
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.833 - RS (2012/0201886-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CELSO JOSÉ BACKES 
ADVOGADOS : ANTÔNIO LUIS WUTTKE E OUTRO(S)
  JOSÉ LUIZ WUTTKE 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL EM COMUM. RUÍDOS. DECRETO N. 4.882/2003. LIMITE 
MÍNIMO DE 85 DECIBÉIS. RETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Decreto n. 4.882/2003, ao alterar o item 2.0.1 de seu anexo IV do Decreto n. 
3.048/1999, reduziu o limite de tolerância do agente físico ruído para 85 decibéis. No 
entanto, sua observância se dará somente a partir de sua entrada em vigor, em 
18/11/2003. Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de novembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.833 - RS (2012/0201886-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CELSO JOSÉ BACKES 
ADVOGADOS : ANTÔNIO LUIS WUTTKE E OUTRO(S)
  JOSÉ LUIZ WUTTKE 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Celso Jose Backes contra decisão assim 

ementada:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
RUÍDO. RETROATIVIDADE DO DECRETO N. 4.882/2003. 
IMPOSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO TEMPUS REGIT 
ACTUM. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Em suas razões de agravar, sustenta o agravante a reconsideração da decisão, 

argumentando para tanto que cabível a aplicação retroativa da disposição regulamentar mais 

benéfica, devendo ser considerada especial a atividade sujeita a ruído a partir de 85 Db desde 

6/3/1997.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.833 - RS (2012/0201886-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL 
EM COMUM. RUÍDOS. DECRETO N. 4.882/2003. LIMITE MÍNIMO DE 85 
DECIBÉIS. RETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O Decreto n. 4.882/2003, ao alterar o item 2.0.1 de seu anexo IV do Decreto n. 
3.048/1999, reduziu o limite de tolerância do agente físico ruído para 85 decibéis. No 
entanto, sua observância se dará somente a partir de sua entrada em vigor, em 
18/11/2003. Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O presente agravo regimental objetiva a reconsideração da decisão que aplicou tese 

consagrada no STJ no sentido de que  não é possível fazer retroagir o Decreto nº 4.882/2003, que 

reduziu a 85Db o grau de ruído considerado apto à contagem especial do tempo de serviço.

Conforme asseverado na decisão agravada, o Tribunal a quo concluiu ser possível a 

aplicação de decibéis menores dos que os previstos em lei, para o período, bem como a 

retroatividade do Decreto n. 4.882/2003, por ser mais benéfico ao segurado. Assim decidindo, 

contrariou o entendimento jurisprudencial do STJ no sentido de não ser possível atribuir 

retroatividade à norma sem expressa previsão legal, notadamente porque o tempo de serviço é 

regido pela legislação vigente à época em que efetivamente prestado o labor. 

Confiram-se os precedentes:

APOSENTADORIA. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. RETROAÇÃO DE 
NORMA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Trata-se, originariamente, de Ação ordinária que debate a averbação de 
atividade rural e especial no cômputo de aposentadoria. A sentença de 
procedência parcial foi reformada em parte pelo Tribunal de origem. O recorrente 
propõe o debate sobre a aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu 
o grau de ruído apto à contagem especial de tempo de serviço.
2. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores 
a 80 decibéis até a edição do Decreto 2.171/1997. Após essa data, o nível de 
ruído considerado prejudicial é o superior a 90 decibéis. A partir da entrada em 
vigor do Decreto 4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico 
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ruído foi reduzido para 85 decibéis. Precedentes do STJ.
3. Impossível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, sob 
pena de ofensa ao disposto no art. 6º da LICC.
4. Recurso Especial provido para determinar que o reconhecimento e a conversão 
de tempo de serviço especial, no caso de exposição a ruído, observem a legislação 
vigente na época da prestação dos serviços, consoante a fundamentação e os 
valores supra delimitados. (REsp 1.320.470/RS, Segunda Turma, Relator 
Ministro Herman Benjamin, DJe 11/9/2012)

No caso, todavia, concluiu o Tribunal de origem, às fls. 161/162, ser possível a 
aplicação de decibéis menores dos que os previstos em lei, para cada período, 
bem como a retroatividade do Decreto n. 4.882/2003, por ser mais benéfico ao 
segurado. Assim decidindo, contrariou o entendimento jurisprudencial deste 
Sodalício no sentido de não ser possível atribuir retroatividade à norma sem 
expressa previsão legal, sob pena de ofensa ao disposto no art. 6º da LICC, 
notadamente porque o tempo de serviço é regido pela legislação vigente à época 
em que efetivamente prestado o labor. 
(REsp 1.095.921/MG, Sexta Turma, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe 2/3/2012)

Ao que se tem dos autos, o acórdão recorrido decidiu no sentido de reconhecer a 
retroatividade do Decreto n.º 4.882/2003, por ser mais benéfico ao segurado, 
computando, como atividade especial, o labor submetido a pressão sonora 
superior a 87 decibéis, no período compreendido entre 06/03/97 a 23/08/07 (fls. 
228/229). O recorrente sustenta que não poderia ter sido reconhecido o tempo de 
serviço especial pela exposição ao ruído, em intensidade inferior a 90 dB, no 
período compreendido entre 05/03/1997 a 18/11/2003, pleiteando a reforma do 
acórdão recorrido nessa parte. Este Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, 
possui firme jurisprudência no sentido de não admitir, em observância ao 
princípio do tempus regit actum, a incidência retroativa do Decreto 4.882/2003, 
razão pela qual somente deve ser considerado como atividade especial, no período 
compreendido entre 05/03/1997 a 18/11/03, o labor submetido à pressão sonora 
superior a 90 decibéis, nos termos dos Decretos n.º 2.172/97 e 3.048/99, 
vigentes à época. (REsp 1.263.023/SC, Quinta Turma, Relator Ministro Gilson 
Dipp, DJe 27/10/2011)

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CÔMPUTO. LEI EM 
VIGOR AO TEMPO DO EFETIVO EXERCÍCIO. OBSERVÂNCIA. DECRETO 
3.048/1999 ALTERADO PELO 4.882/2003. RETROAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. O Decreto n. 4.882/2003, ao alterar o item 2.0.1 de seu anexo IV do Decreto 
n. 3.048/1999, reduziu o limite de tolerância do agente físico ruído para 85 
decibéis. No entanto, sua observância se dará somente a partir de sua entrada em 
vigor, em 18/11/2003. 
2. Uma vez que o tempo de serviço rege-se pela legislação vigente ao tempo do 
efetivo exercício, não há como atribuir retroatividade à norma regulamentadora 
sem expressa previsão legal, sob pena de ofensa ao disposto no artigo 6º da Lei 
de Introdução ao Código Civil. 
3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.261.071/RS, Quinta Turma, Relator Ministro Jorge Mussi, DJe 
5/9/2011)
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PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM 
COMUM. RUÍDOS. DECRETO N. 4.882/2003. LIMITE MÍNIMO DE 85 
DECIBÉIS. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. Recurso 
especial provido. 
(REsp 1.240.150/PR, Sexta Turma, Relator Ministro Desembargador 
Convocado do TJ/SP Celso Limongi, DJe 31/3/2011)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDO. 90 DECIBÉIS. 
DECRETO Nº 2.172/1997. DECRETO Nº 3.048/1999 ALTERADO PELO 
4.882/2003. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Na linha do entendimento firmado pela Terceira Seção desta Corte, no 
julgamento do EREsp. nº 412.351/RS, DJU de 23/5/2005, no período de 6/3/1997 
a 18/11/2003, o índice de ruído a ser considerado para fins de conversão de 
tempo de serviço especial em comum é de 90 dB, nos termos dos Decretos nº 
2.172/1997 e 3.048/1999. 
2. É pacífico nesta Corte que o tempo de serviço rege-se pela legislação vigente 
ao tempo do efetivo exercício, de modo que não há como atribuir retroatividade à 
norma regulamentadora sem expressa previsão legal, sob pena de ofensa ao artigo 
6º da LICC. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1.206.376/RS, Sexta Turma, Relator Ministro Desembargador 
Convocado do TJ/CE Haroldo Rodrigues, DJe de 16/11/2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA. TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. FATOR 
DE CONVERSÃO. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA EM QUE A 
ATIVIDADE FOI PRESTADA. AGRAVO REGIMENTAL. PRECEDENTES. 
1. O tempo de serviço é disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente 
prestado, passando a integrar, como direito autônomo, o patrimônio jurídico do 
trabalhador. A lei nova que venha a estabelecer restrição ao cômputo do tempo de 
serviço não pode ser aplicada retroativamente. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1.103.602/RS, Sexta Turma, Relator Ministro Og Fernandes, DJe 
3/8/2009) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0201886-4 REsp 1.345.833 / RS

Números Origem:  00122804420114049999  10700018285  122804420114049999  14510700018285  
182815420078210145  2075065320118217000  70042747121

PAUTA: 20/11/2012 JULGADO: 20/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : CELSO JOSÉ BACKES
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ WUTTKE

ANTÔNIO LUIS WUTTKE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELSO JOSÉ BACKES
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ WUTTKE

ANTÔNIO LUIS WUTTKE E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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